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Sessão de	 18 de novembro de 2009

Matéria	 COMPENSAÇÃO CREDFI O DE TERCEIROS CRÉDITO-PRÊMIO DE

Recorrente	 R ICAPLAST INDÚS FRIA E (1X-AIERCIO DE INJETADOS PLÁSTICOS

UMA

Recorrida	 DM-PORTO AI 1-GRE/RS

ASSUMO: NORMAS GERAIS DE DIREI I() T1tuti 1 ÁRIO

Ano-calendário: 2004

DECLARAÇÃO DF COMPENSAÇÃO. CRÉDITO-PR EMI0 DE, IPI

CEDIDO POR IERCHRO. COMPENSAÇÃO, IMPOSSIBILIDADE

A compensação tributária somente pode ser eretuada com créditos apurados

pelo próprio sujeito passivo devedor e relativos a tributos e contribuições

Federais.

COMPENSAÇÃO AÇÃO JUDICIAI,.

Em sede de direito ereditório judicialmente reconhecido, observa-se os

estritos termos da sentença que lhe assegurou.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator,

AIex ndre Kern Pi' esidente e Relator

articiparam ainda do presente julgamento Os conselhenos Ivan Allegretti,

I taci° Laia:Á Reis, Daniel Mauricio Eedato e Carlos Henrique Martins de Lima. Ausente,

temporariamente, o conselheiro Belchior Melo de Sousa.



Relatório

Cuida-se de icem so (11s 134 a 1( 1) interposto pelo ieeorrente aciina

qualificado, contra o Acórdão n2 10-11262, de 6 de setembro de 2007, da 1)R:1/1'0A, lis .102 a

109, cuja ementa foi vazada nos seguintes termos:

Ass-unto NOrmas Geriji de Direito .7ribut4:rio

Ano-ealundário 2004

C.VAIPENSA(.";i0 	 CRI:L.1)11'0 	 DE	 Y'ERC'EIRO
IMPOSSIBILIDADE

As compciisaçães declaradas a paria de 1" de outubro de 2002,
de débitos do s	 pas-,sivo, com crédito (1( ...  te/ceifo, ecebido
por c . c.'s'são, esbainim em wequivoca disposição legal, Impeditiva
de comp(.nviçóes da C Spéeíe

HUM/GAIA Ç.1Ï0 IN7EMPLS1 'I VA

Não Ne toma çonhecimento da impugnac[i() aprusentada mais de
.30 (trinta) dids a/265 a data da ciência do lançarne'itto

MULTA ISOLA DA, POR COM/ 'LNSA ÇziO 1AL)àI/ IDA
C.RED.110-P7'/L'Ii4.10 DL 11'1 CLIVO() POR TERCEIRO
.DESUARIMENTO .A comperts-ação indevida de LTálito-pTêmio
de 11'1, reconheculo Cril deCiNãO P.IdiCia trall01.dda CM julgado,
que O COfiSider011 de natui em ti Ibutário, revchido pof cessão,

i/à0 e enquadrava fla.S hipóte.ses punidas com a multa iwlada,
na épocu, sendo descabida sua aplicação no presente caso

Solicitação Ind4Crida

Em sede de preliminar, o recorrente argui a nulidade do Auto de Infração

pela necessidade de obseivancia do princípio da especialidade em matéria tributária Quanto à
manutenção pela decisão recorrida do Despacho Decisório 1)RU/N HO de ff 75, que não
reconheceu o direito ereditório pleiteado, sob o fundamento de que se trata de cessão de crédito
de terceiros, esgrima argumentos idênticos aos já defendidos em sua Manifestação de
Inconformidade , assim sintetizados:

a) 1-1á autorização para compensação almejada, nos termos da decisão
transitada eill julgado nos autos do processo judicial 1.32 890013624-0 e
do art. 567 do Lei n' 5 869, de 11. de janeiro de 1973 (O'C);

b) 'f rata-se de direito litigioso decorrente de sentença judicial transitada em
.julgado e que foi efetuada em obediência aos ditames legais, inexistindo
proibição no direito tributário;

c) Não cabe à União lazer oposição à cessão de credito, que encontra
amparo legal ilos arts 286 e 298, inc L do Código Civil e operada por
meio de escritura pública, com IRA i ricaça° da PFN;

d) Operada a cessão, os créditos de que SC trata passaram a Ser de
tindaridade da eessionár ia;
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e) A Lei IV 9.430, de 27 de dezembro de 1.996, não impede a transferência

de créditos, nem proíbe o aproveitamento dos mesmos pelo cessionário;

t) Inexistência de ofensa aos objetivos do incentivo instituído pelo art. 1" do

Decreto-Lei n 491, de 5 de março de 1969;

g) A regulamentação promovida pela instrução Normativa SRF n 600, de

28 de dezembro de 2005 não pode inviabilizar o direito expresso no título
executivo judicial;

Discorre sobre questões relacionadas com a interpretação da legislação e
historia as expressões compensação e direito de terceiros. Esforça-se para estabelecer a.
diferença entre o crédito .judicialmente reconhecido e o crédito-prêmio de fln, (Ira e transcreve
excettos de doutrina e de .jurisprudência que entende amparar suas teses recursais.. Pede por
reforma da decisão atacada.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Alexandre K em, Relator

Presentes os pressupostos recursais, a petição de fls. 134 a 164 merece ser
conhecida como recurso voluntário contra o Acórdão DR..1-P0A tr-)- 10-1.3.262, de 6 de

setembro de 2007.

Preliminar de nulidade

A argüição de nulidade do lançamento não prosperará. Em pilmeiro lugar, o

presente processo não trata de lançamento, mas de declaração de compensação de débitos

próprios do declarante com créditos .judicialmente reconhecidos a tercei:tos.

O recorrente, que sempre pugnou pela compensação tributária do crédito que

lhe foi cedido por terceiro, inclusive fOrmulando as declarações de compensação instituídas

pelo art. 74 da Lei n!2 9.430, de l 996, vem agora, desatentamente, sugerir a natureza não-

tributária do crédito-prêmio do IP 1, para argüir a nulidade do feito, por afronta a um obscuro

princípio da especialidade em matéria tributária, em face da aplicação do referido art.. 74, em

negativa de vigência do CIN, art. 170, e de outros dispositivos que cita. Digo desatentamente

porque a nulidade assim decretada, não tratasse o art. 74 de compensação, caso em que até se

poderia cogitar de aferir a inadequação do suporte legal do Despacho Decisório de il. 75, não

acarretaria a homologação das compensações declar a.das, mas a mera desconsideração das

•DCOMP, posto que apresentadas à margem da legislação que as instituiu.

Evidentemente não se trata disso.. Ademais, como decretar nulidade do feito

pela aplicação do art. 74 da Lei IV 9.430, de 1996, se foi o recorrente que dele lançou mão?

mérito --- homologação de compensação de débito próprios com créditos de terceiros

Impende destacar, inicialmente, que a compensação em matéria de direito

tributário tem regras próprias, no que se diferencia da compensação no direito civil (Capítulo

VII do Titulo flt do Livro 1 da. Parte Especial do Código Civil, aprovado pela Lei n 10,406, de
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10 de janeiro de 2002 CodCiv). A compensação no direito civil somente pode ocorrer em

relação a débitos vencidos de ambas as partes e pode ser alegada como matéria prejudicial ao

direito da outra parte. Processa-se, portanto, a partir da alegação da parte e da constatação da

liquidez das dividas

Obviamente, ..tpli.cando-se as regras do direito civil, a cessão de direitos

implica transferir o direito de ci édito para outra parte devedora, que pode ser objeto de

compensação.. O requisito de liquidez e o efeito de extinção das dividas sã.o comuns às duas

modalidades de compensação tarts. 170 e 156 do CIM.

Entretanto, no caso do direito tributário, o art. 146, 111, "b", da Constituição

Federal especifica que matéria de crédito deve ser regulada por lei complementar, que,

indiscutivelmente, é o CTN. Os arts. 170 e 170A do CTN iegulam a matéria.

Segundo o art. 170, os créditos tributários podem ser compensados com

créditos 'liquidos e certos do sujeito pa,s-sivo contra a razenda .Nacional", nas condições

especificadas em ler Da redação do artigo, imediatamente surge unia condição implícita jirau a

compensação, segundo previsão do CIN: os créditos devem ser do sujeito passivo e contra a

Fazenda Nacional.. Como o art, 12 -3 veda a oposição de convenções particulares, no tocante

definição do sujeito passivo, há uma vedação implícita cessão de direitos creditórios contra a

Fazenda -Nacional, no caso de créditos de natureza tributária..

preciso esclarecer que, de acordo com a legislação tributária, o crédito de
terceiro é aquele crédito apurado por outro contribuinte em relação ao Fisco. Isso por que não
é possível apresentar a cessã.c.) de crédito em face do Fisco, em vista de Se 'tratar de uma relação

jurídica regulada pelo direito público.. -Entretanto, bá razões mais relevantes ainda que.
prejudicam a compensação pretendida.

Como o Crédito-Prêmio de 1P1 tem, supostamente, natureza financeira, pode-

se alegar que tal vedação não se lhe aplicaria. Entretanto, a lei itbi cuidadosa ao tratar da

matéria.. No caso dos autos, as declarações !Oram apresentadas sob a vigência da nova redação

do art. 74 da Lei n" 9.430, de 1996:

"ilft 74. O sujeito pas.sivo einc (Turat crálita inclusive Os
judk-iais, com tr . anSi/0 ciii jukado, relati!,,O a tributo ou
corri, rhuicão administrado pela Secretaria da Reueita 14der.01,
passível de restituição ou de les vir-cimento, poderá utilizá-lo na
eompensw,...ão de débilas próprios i ela. ti V0.5 a quilim:1 .nel- irdnuos

ilytfiç.ae.s- administradas por aquele Orgão '' (Redação dada
pela Lei n" 10 637, dc 2002)

Conforme . já havia sido ressaltado pelo acórdão de primeira instância., está
nas letras da lei que quem pode apresentar a declaração de compensação é o "sujeito passivo
que apurar crédito (.,) relativo a tributo ou contribuição administrado pela ,S'ecietwia da
Receita Federal	 A lei, portanto, limitou a compensação a nide-bitus tributários, conceito
que não abrange o crédito-premio de

A legislação relativa ao crédito-prêmio, considerada vigente à época da
propositura da ação que leria dado origem aos créditos discutidos nos autos, poderia até haver

permitido a compensação. Entretanto, a nova redação do int 74 da Lei n" 9.430, de 1996,

especificou claramente que somente in.débitos tributários poderiam ser compensados

Adernais, os créditos são do sujeito passivo, conceito que não pode ser

alterado por convenção particular, como já ressaltado, que apoiar os créditos contra a l'azenda
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-Nacional. Portanto, não se trata do sujeito passivo titular dos créditos, mas do que apurou os

créditos, o que afasta a alegação do recorrente de que, sendo seus os créditos, não se haveria de

falar em compensação com créditos de terceiros.

A manipulação do texto legal, de forma a se tornar adequado à pretensão da

recorrente é inadmissível

Portanto, os créditos alegados não podem ser compensados com débitos do

recorrente.

Mérito	 eito à compensação de débitos com créditos :judicialmente reconhecidos

Tivessem sido apurados pelo recorrente o que, mais uma vez, não é verdade
--- o aproveitamento dos créditos judicialmente reconhecidos haveria de subsumir-se
estritamente ao dispositivo da decisão que transitou em .julgado.. Conveniente, neste passo,
transcrevê-lo (tis 54 e 55):

Ame O exposto, julgo proccdenre a presente ação, para o fini dc
declarai . a existetwia do direito das 01,1101 . aS 6737 gozar dos
(...'stimulo.s fiscais previstos no Dec:Teto-Lei n." 491, de _7969, e,
ob ci (I a a pre.scirieão qüinqüenal, condenar a UNIÃO
P-LDERAL 71 acc..!itat O registro do.s referidos créditos Cm  sua
eS(rita fiseal para efeitos de compensação Ou de pagamento em
espécie, coei juros de mora de 12% ao ano, a contar do tiánsito
em julgado da sentença (CIN, (uts 161, 1", e 1(i7, parágrafo
único), e corieção monetária, nos termos da Sámula tr2 16 do
TH? ate O atuizamento da ação e, a partir daí, pela Lei rt 6 899,
de 1981, mais o reembolso das custas antecipadas, devidamente
corridas, C honorátios de advogado, que fixo ern quinze por
cento do total da condenação L:spc-cie :sujeita ao rec.xame
neeessár io Re,cistre-se. Intimem-se.

Pot to Alegre, 20 de fevereiro de 1991

''.11sor7 Darás

JUIZ Federal da Decima Vara

Veja o recorrente que, se nem mesmo as partes autoras, cedentes do crédito,

detinham autorização ji..tdicial paia compensa-10 com outro tributo, fora da escrita fiscal do IPI,

o que dizer do cessionário do -1311CSD.11.07

As questões relativas à limitação e "esvaziamento" do titulo executivo

judicial são improcedentes. O enee3E11.11C1 140 da sociedade titular dos créditos não impede seu

aproveitamento. Se não pode efetuar compensação, poderia requerer o ressarcimento em

espécie, por via de precatório. Ademais, os sócios, naturalmente, sub-rogar-se-iam no direito

de crédito, não sendo necessária, a cessão do mesmo.

A cessão de crédito, na realidade, é medida de conveniência para as partes

envolvidas, conveniência que não vincula a Fazenda Nacional.

ek"
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Ademais, se o Código de Processo Civil admite a execução pelo cessionário,

nada impediria o recorrente de exetcer seu direito, o que leva a conclun que a apresentação de

declaração de compensação não é a única alternativa ao aproveitamento dos créditos.

Ainda mais: se a sociedade que apurou os créditos houvesse requerido seu

aproveitamento apenas por meio de compensação, teria sido uma opção "mal-pensada". Ter á

disposição a possibilidade de aproveitamento por meios distintos e resti Urgir o próprio direito

por meio de um pedido restrito é conseqüência que deve ser suportada pela titular do direito

No resto, o próprio recorrente tinha conhecimento da natureza do direito

cedido e sabia perfeitamente que o exercício desse direito poderia enconnar óbices Irã

legislação

Rido isso posto, voto por negar provimento ao lecurso voluntário.

Alex imite Kern


